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SIGILO BANCÁRIO - NULIDADE DO PROCESSO FISCAL - Iniciado o
procedimento fiscal, a autoridade fiscal poderá solicitar informações sobre
operações realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras, inclusive
extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto
no art. 38 da Lei n.° 4.595, de 31 de dezembro de 1964 (art. 8° da Lei n.°
8.021/90).

NULIDADE DO PROCESSO FISCAL POR VÍCIO FORMAL - O Auto de
Infração e demais termos do processo fiscal só são nulos nos casos
previstos no art. 59 do Decreto n.° 70.235/72 (Processo Administrativo
Fiscal).

IRPF - MEIOS DE PROVA - A prova de infração fiscal pode realizar-se por
todos os meios admitidos em Direito, inclusive a presuntiva com base em
indícios veementes, sendo, outrossim, livre a convicção do julgador (C.P.C.,
art. 131 e 332 e Decreto n.° 70.235f72, art. 29).

MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO - O Auto de Infração deverá conter,
obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a penalidade aplicável, a
sua ausência implicará na invalidade do lançamento. Assim, a falta ou
insuficiência de recolhimento do imposto dá causa a lançamento de ofício,
para exigi-lo com acréscimos e penalidades legais. Desta forma, é
perfeitamente válida a aplicação da penalidade prevista no inciso I, do artigo
40 da Lei n° 8.218/91, reduzida na forma prevista no art. 44, I, da Lei n°
9.430/96.

IRPF - GASTOS INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DISPONÍVEL - BASE
DE CÁLCULO - PERÍODO-BASE DE INCIDÊNCIA - APURAÇÃO MENSAL -
O Imposto de Renda das pessoas físicas, a partir de 01/01/89, será
apurado, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de
capital forem percebidos, incluindo-se, quando comprovados pelo Fisco, a
omissão de rendimentos apurados através de planilhamento financeiro
("fluxo de caixa"), onde serão considerados todos os ingressos e dispêndios
realizados no mês pelo contribuinte. Entretanto, por inexistir a
obrigatoriedade de apresentação de declaração mensal de bens, incluindo
dívidas e ônus reais, o saldo de disponibilidade pode ser aproveitado no mês
subsequente, desde que seja dentro do mesmo ano-base.
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IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - SINAIS EXTERIORES DE
RIQUEZA - LANÇAMENTO COM BASE EM VALORES CONSTANTES DE
EXTRATOS BANCÁRIOS - No arbitramento, em procedimento de oficio,
efetuado com base em cheques emitidos, depósitos bancários e/ou
aplicações realizadas junto a instituições financeiras, nos termos do
parágrafo 5° do artigo 6° da Lei n.° 8.021, de 12/04/90, é imprescindível que
seja comprovada a utilização dos valores depositados ou movimentados
como renda consumida, bem como seja comprovada a utilização dos valores
em aplicações no mercado financeiro, evidenciando sinais exteriores de
riqueza, visto que, por si só, depósitos bancários, cheques emitidos e
aplicações financeiras não constituem fato gerador do imposto de renda,
pois não caracterizam disponibilidade econômica de renda e proventos. O
Lançamento assim constituído só é admissivel quando ficar comprovado o
nexo causal entre os depósitos/cheques/aplicações e o fato que represente
omissão de rendimento.

Preliminar rejeitada.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
SÉRGIO MENEZES AMBRÓSIO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar de nulidade do lançamento
e, no mérito, DAR provimento PARCIAL ao recurso, para excluir da exigência tributária as
importâncias lançadas no item 05 do Auto de Infração (Sinais Exteriores de Riqueza), nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros MARIA CLÉLIA PEREIRA DE
ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO,
ELIZABETO CARREIRO VARÃO, JOÃO LUÍS DE SOUZA PEREIRA e REMIS ALMEIDA
ESTOL.
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RELATÓRIO

SÉRGIO MENEZES AMBRÓSIO, contribuinte inscrito no CPF/MF
970.447.178-53, residente e domiciliado na cidade de Presidente Prudente, Estado de São
Paulo, à Rua D. Militânea, 22 - Vila Santa Helena, jurisdicionado à DRF em Presidente
Prudente - SP, inconformado com a decisão de primeiro grau de fls. 339/344, prolatada
pela DRJ em Ribeirão Preto, recorre a este Conselho pleiteando a sua reforma, nos termos
da petição de fls. 352/356.

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 28/08/97, o Auto de
Infração - Imposto de Renda Pessoa Física de fls. 288/302, com ciência, em 01/09/97,
exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$ 510.436,80 (quinhentos
e dez mil, quatrocentos e trinta e seis reais e oitenta centavos), a título de Imposto de
Renda Pessoa Física, acrescidos da multa de lançamento de ofício de 75% (art. 44, inciso I,
da Lei n° 9.430/96) e dos juros de mora no percentual equivalente a taxa SELIC para títulos
federais, acumulada mensalmente, calculados sobre o valor do imposto, referente aos
exercícios de 1193 a 1996, correspondente, respectivamente, 	 aos anos-calendário de
1992 a 1995.

A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização,
onde constatou-se as seguintes irregularidades:
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1 - Rendimentos do Trabalho com Vinculo Emprepaticio: Omissão de

rendimentos recebidos de pessoa jurídica, decorrentes de trabalho com vínculo

Empregatício, conforme declaração de rendimentos retificadora entregue após o início da

ação fiscal. Total recebido no ano deduzido os valores declarados como deduções e

abatimentos. Infração capitulada nos artigos 1° ao 3°, e parágrafos da Lei n.° 7.713/88;

artigos 10 ao 3° da Lei n.° 8.134/90; e artigos 4° e 5° e parágrafo único da Lei n.° 8.383/91 e

artigos 7° e 8° da Lei n.° 8.981/95.

2 - Rendimentos do Trabalho sem Vínculo Empregatício Recebidos de

Pessoas Físicas: Omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, decorrentes de

trabalho sem vínculo Empregatício, conforme declaração de rendimentos retificadora

entregue após o início da ação fiscal. Infração capitulada nos 10 ao 3°, e parágrafos, 8°, da

Lei n.° 7.713/88; artigos 10 ao 4° da Lei n.° 8.134/90; e artigos 4° e 5°e parágrafo único da

Lei n.° 8.383/91 e artigos 7° e 8° da Lei n.° 8.981/95.

3 - Rendimentos da Atividade Rural: Omissão de rendimentos

provenientes de atividade rural, conforme declaração de rendimentos retificadora entregue

após o início de ação fiscal. Infração capitulada nos artigos 1° ao 22°, da Lei n.° 8.023/90; e

artigo 14 e parágrafos, da Lei n.° 8.383/91; artigos 7° e 8° da Lei n.° 8.981/95.

4 - Acréscimo Patrimonial a Descoberto: omissão de rendimentos tendo

em vista a variação patrimonial a descoberto, caracterizando sinais exteriores de riqueza,

que evidenciam a renda mensalmente auferida e não declarada. Infração capitulada nos

artigos 1° ao 3° e parágrafos, 8° da Lei n° 7.713/88, artigo 1° ao 4° da Lei n° 8.134/90,

artigos 4° ao 5° da Lei n° 8.383/91 c/c os artigos 6° e parágrafos da Lei n.° 8.021/90.
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5 - Sinais Exteriores de riqueza: omissão de rendimentos tendo em vista a
variação patrimonial a descoberto, caracterizando sinais exteriores de riqueza, que
evidenciam a renda mensalmente auferida e não declarada. Infração capitulada nos artigos
1° ao 3° e parágrafos, 8° da Lei n° 7.713/88, artigo 1° ao 4° da Lei n° 8.134/90, artigos 4°
ao 5° da Lei n° 8.383/91 c/c os artigos 6° e parágrafos da Lei n.° 8.021/90.

A Auditora Fiscal do Tesouro Nacional autuante, esclarece, ainda, através
do Relatório Fiscal de fls. 281/287, entre outros, os seguintes aspectos:

- que efetuamos o levantamento em suas conta correntes, solicitando que
justificasse os cheques compensados cujos valores são superiores ao limite previsto na
legislação do imposto de renda na fonte, carnê-leão, relacionados os números dos cheques,
data da compensação, valor e Banco;

- que o contribuinte recebeu o Termo de Início de Ação Fiscal, fls. 01,
através de AR, no dia 17/04/97. Decorrido o prazo regulamentar, argumentou que não tinha
condição de justificar os cheques relacionados de fls. 03/18, justificativa esta ocorrida no dia
05/05/97, fls. 163;

- que intimamos o contribuinte a comprovar a receita,
despesas/investimentos da atividade rural dos anos calendários de 1992 a 1994. Comprovar
as aquisições e alienações, aplicações financeiras ocorridas durante os anos acima citados.
O ano calendário de 1995, verificamos que a declaração de rendimentos estava em branco,
fls. 176, em decorrência do fato, solicitamos os rendimentos obtidos durante o ano;

- que no dia 08/07/97, apresentou a declaração de rendimentos retificadora,
pois havia ocorrido erro de fato, declaração anexa às fls. 180/187 e comprovantes de
rendimentos pagos pela pessoa jurídica às fls. 188/200;
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- que o levantamento efetuado foi baseado em cheques compensados em

suas contas corrente. As duas empresas pertencente ao contribuinte passaram pelo grifo da

fiscalização tendo por base a receita omitida e declarada; diante da documentação coletada

junto aos processos das pessoas jurídicas efetuamos o levantamento dos cheques

depositados na conta corrente do contribuinte que pertenciam as empresas, para que não

ocorresse dupla tributação.

Irresignado com o lançamento, o autuado, apresenta, tempestivamente, em

24/07/97, a sua peça impugnatória de fls. 279/324, solicitando que seja acolhida a

impugnação para que seja declarado improcedente o levantamento fiscal, com base, em

síntese, nos seguintes argumentos:

- que é notório que pessoas físicas não são obrigadas a prestar conta de

cheques emitidos e sobre seu destino, cada qual gasta onde bem entende;

- que em primeiro plano lembramos de tratar-se de prova obtida por meio

ilícito pela fiscalização através de quebra de sigilo bancário via administrativa (não judicial),

ferindo preceito Constitucional;

- que é claro o entendimento de renda, rendimento, não podendo cheques

emitidos nem mesmo depósitos serem tomados sob este manto;

- que quanto a declaração IRPF 96/95 "apresentada c/erros" maior é a

indignação do recorrente, diante de inócua alegação, pois os próprios agentes fiscais

acusam a conferência da respectiva DRF, apresentada tempestivamente, apesar de constar

"em branco";
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- que o contribuinte sofre desde 1995 fiscalização "avassaladora", tanto na

empresa que fora titular, quando na atual empresa do qual é sócio, o que dificultou

sobremaneira a apresentação de modo rápido da devida retificadora, já que a priori fora

somente entregue a fim de evitar multa punitiva pela não entrega dentro do prazo legal;

- que outrossim, esclarecemos que tal prática é comum entre contribuintes,

que vêem-se "sufocados", de um lado pelo prazo de entrega, de outro pelas empresas que

não entregam seus respectivos informes de rendimento no devido prazo. Esta prática é

comum (entrega somente do cabeçalho preenchido para posterior retificadora) a fim de

evitar multas punitivas, esclarecendo também que a posterior entrega (retificadora)

desclassifica a presente autuação;

- que depósitos em conta corrente sejam eles em pessoas físicas ou

pessoas jurídicas não são acrescentados como rendimentos, e sim deduzidos, pois se fora

feito depósito tem que ter havido rendimento para serem justificados, uma vez que o imposto

de renda de pessoas físicas vem a ser a tributação dos rendimentos e proventos de

qualquer natureza. Na contramão o AFTN destacou na coluna de saídas juntamente com

deduções declaradas e saldos finais Bancos, cheques compensados, bem como os

depósitos Sérgio "ME" e SER-MAD tratam-se das Pessoas Jurídicas que não estão em tela;

e já foram fiscalizadas, inclusive autuadas por estes mesmos rendimentos;

- que também salientamos que o contribuinte na verdade sempre fora

pessoa "descontrolada" com suas conta correntes, depositando assim por várias vezes

cheques das respectivas jurídicas em conta particular, mas que no entanto todos os cheques

depositados originaram-se de vendas realizadas a APEC e já foram tributadas em suas

respectivas pessoas jurídicas;
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- que a documentação que estriba toda a autuação fiscal foram obtida
através de meio ilícito, ou seja a quebra do sigilo bancário via administrativa. Cediço que
trata-se de espancado assunto e notória a proteção Constitucional bem como de lei infra-
constitucional do presente procedimento, que nada tem de idôneo ou legal, parecendo-nos
tratar o recorrente/contribuinte, a criminoso de alta periculosidade, o que ainda duvidamos
contra estes tais atitudes são tomadas.

Após resumir os fatos constantes da autuação e as razões apresentadas
pelo impugnante, a autoridade singular conclui pela procedência da ação fiscal e pela
manutenção integral do crédito tributário, com base nas seguintes considerações:

- que quanto à quebra de sigilo bancário, não tem qualquer razão o
interessado, pois foi procedida por via judicial, como dão conta os documentos de fls. 19/24.
Não houve, assim, qualquer ilegalidade. Nem alegue o impugnante que desconhecia tal
fato, pois o princípio do contraditório é inerente ao processo judicial. Na remotíssima
hipótese de desconhecer a quebra de sigilo bancário, tal teria ocorrido por questão relativa
ao processo judicial, não ao administrativo, não havendo que se falar em cerceamento de
direito de defesa, posto que o seu desconhecimento não impediu o conhecimento dos fatos
que deram origem aos autos de infração;

- que também não foi a autuação baseada exclusivamente em depósitos
bancários. De fato, a legislação devidamente capitulada permite o arbitramento dos gastos
incompatíveis com a renda e dos depósitos não justificados, para serem tributados como
renda presumida;

- que como sabe o innpugnante, o conceito de renda está relacionado com
fluxo de receitas e despesas. Por isso houve tributação de rendimentos ou de depósitos,
mas de renda, uma vez que nas próprias declarações que apresentou, as despesas
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dedutíveis foram consideradas na apuração do imposto. Ocorre que omissão de despesas,

por diminuir o valor do imposto devido, não é procedimento comum da "economia fiscal", ao

contrário da omissão de rendimentos. Portanto, geralmente não restam despesas a deduzir

dos rendimentos apurados pela fiscalização;

- que à luz da legislação, depósitos de origem e destinação desconhecidos e

gastos incompatíveis com a renda são receita presumida, e integram a base de cálculo do

imposto de renda das pessoas físicas, cabendo o ônus da prova em contrário ao

contribuinte, que não logrou fazê-lo no presente processo. Necessário notar-se que o

acórdão cuja cópia foi juntada ao processo pelo impugnante referiu-se a períodos em que a

Lei n.° 8.021/90 não estava em vigor;

- que quanto à declaração do exercício de 1996, o contribuinte não possui

razão alguma. Admitiu ter entregue a declaração em branco para não sofrer a aplicação de

multa por falta de declaração. Portanto, estava, à época do início da ação fiscal, sujeito às

sanções legais, pois, nos termos do art. 138, e parágrafo único, do CTN, somente não ficaria

sujeito à aplicação da multa caso houvesse feito a denúncia espontânea, com os

pagamentos respectivos, antes do início de qualquer procedimento da fiscalização;

- que o procedimento relativo ao fluxo de caixa está correto, pois levou em

consideração os rendimentos presumidos na determinação da receita arbitrada. Foram

incluídos os rendimentos do cônjuge e dos depósitos das duas empresas. Não há como

querer-se excluir os valores de cheques não justificados, pois a legislação autoriza

considerá-los como rendimentos presumidos;

- que quanto às matérias publicadas em jornais, têm importância supletiva

para 00 caso, uma vez que a apuração dos valores levou em consideração dados concretos.

Mas, em que pesem as argumentações do impugnante, há evidências de sinais exteriores
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de riqueza, em face dos valores constantes das reportagens. Mas a importância maior recai
sobre os sinais de riqueza ou rendimentos presumidos previstos na legislação.

A ementa da decisão da autoridade singular, que consubstancia os
fundamentos da ação fiscal é a seguinte:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS.

SIGILO BANCÁRIO, LEGALIDADE
Não constitui afronta aos direitos do contribuinte o fornecimento de
documentos bancários à autoridade administrativa, respaldado em
permissão judicial.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS E GASTOS INCOMPATÍVEIS COM A RENDA.
RECEITA PRESUMIDA.
São receitas presumidas os depósitos bancários sem comprovação de
origem e destinação e os gastos incompatíveis com a renda, cabendo o
ônus da prova em contrário ao contribuinte.

DECLARAÇÃO RETIFICADORA ENTREGUE APÓS INICIO DE AÇÃO
FISCAL. PERDA DA ESPONTANEIDADE.
Após iniciada a ação fiscal, não têm efeitos quaisquer atos do contribuinte
visando o afastamento da lavratura do auto de infração, pois já não tem mais
espontaneidade."

Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 05/01/98 conforme Termo
constante às folhas 345/348, e, com ela não se conformando, o recorrente interpôs, em
tempo hábil (03/02/98), o recurso voluntário de fls. 352/356, no qual demonstra irresignação
total contra a decisão supra ementada, baseado, em síntese, nas mesmas razões
expendidas na fase impugnatória.
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O suplicante possui sentença favorável para interpor recurso voluntário ao
Primeiro Conselho de Contribuintes sem o depósito judicial prévio de 30% do valor do
crédito tributário em discussão.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro NELSON MALLMANN, Relator

O recurso é tempestivo e preenche as demais formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

Estão em julgamento duas questões: a preliminar pela qual o recorrente
pretende ver declarada a nulidade do procedimento fiscal por entender que houve quebra do
sigilo bancário, e outra relativa ao mérito da exigência, denominada de omissão de
rendimentos.

Não colhe a preliminar de nulidade do Auto de Infração argüida pelo
recorrente, ao argumento de que a autoridade lançadora teria obtido as provas por meio
ilícito, através da quebra do sigilo bancário sem autorização judicial. Senão vejamos:

A argumentação do recorrente é de que o procedimento fiscal não tem
amparo legal, para tanto, alega, inicialmente, que o fornecimento de extrato bancário aos
autuantes não tem assente em lei, pois somente com autorização judicial pode a
Fiscalização solicitar à instituição financeira extratos de contas bancárias mantidas pelos
contribuintes.

Ora, não tem qualquer razão o interessado, pois foi procedida por via
judicial, como dão conta os documentos de fls. 19/24. Não houve, assim, qualquer
ilegalidade. Nem alegue o impugnante que desconhecia tal fato, pois o princípio do
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contraditório é inerente ao processo judicial. Na remotíssima hipótese de desconhecer a

quebra de sigilo bancário, tal teria ocorrido por questão relativa ao processo judicial, não ao

administrativo, não havendo que se falar em cerceamento de direito de defesa, posto que o

seu desconhecimento não impediu o conhecimento dos fatos que deram origem aos autos

de infração.

Ademais, nos termos da lei, o sigilo bancário será quebrado sempre que

houver processo instaurado e a autoridade fisc,alizadora considerar necessário, pois é

sabido que os estabelecimentos bancários não poderão eximir-se de fornecer à fiscalização,

em cada caso especificado pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal,

cópias das contas correntes de seus depositantes ou de outras pessoas que tenham

relações com tais estabelecimentos, nem de prestar informações ou quaisquer

esclarecimentos solicitados, se a autoridade fiscal assim o julgar necessário, tendo em vista

a instrução de processo para qual essas informações são requeridas.

A lei n.° 8.021/90 revoga, para fins fiscais, a obrigatoriedade das instituições

financeiras a conservar sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados,

estabelecido no art. 38 da Lei n.° 4.595/64. Este último dispositivo legal já estabelecia em

seus parágrafos 50 e 6° que:

" 50 - Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados
somente poderão proceder a exame de documentos, livros e registros de
contas de depósitos, quando houver processo instaurado e os mesmos
forem considerados indispensáveis pela autoridade competente.

6° - O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à prestação de
esclarecimentos e informes pelas instituições financeiras às autoridades
fiscais, devendo sempre estas e os exames serem conservados em sigilo,
não podendo ser utilizados senão reservadamente."

14



•
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. :	 10835.001346/97-53
Acórdão n°.	 :	 104-17.025

O texto acima que é parte da lei que estruturou o Sistema Financeiro
Nacional, estabelece com clareza a obrigatoriedade que os bancos tinham de permitir aos
agentes fiscais o exame dos registros de contas de depósitos. Para isto, bastaria demonstrar
a existência de processo fiscal e declarar que tal documentação era indispensável a
investigação em curso. Desta forma, fica demonstrado que, já em 1964, os bancos estavam
obrigados a fornecer à fiscalização documentação a respeito de transações com seus
clientes.

Já em 1966, a Lei n.° 5.172/66 (Código Tributário Nacional) promoveu
alterações no dispositivo acima transcrito, eliminando a exigência de prévia existência de
processo. No art. 197 o Código Tributário Nacional dispõe:

"Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade
administrativa todas as informações de que disponham com relação aos
bens, negócios ou atividades de terceiros:

II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais instituições
financeiras."

Após a edição do Código Tributário Nacional, o Decreto n.° 1.718/79
reforçou a obrigatoriedade que têm os bancos de prestar informações às autoridades fiscais.
No art. 2° daquele ato legal foi estabelecido:

"Continuam obrigados a auxiliar a fiscalização dos tributos sob
administração do Ministério da Fazenda, ou quando solicitados a prestar
informações, os estabelecimentos bancários, inclusive as Caixas
Econômicas, os Tabeliães e Oficiais de registro, o Instituto Nacional de
Propriedade Industrial, as Juntas Comerciais ou as repartições e autoridades
que as substituírem, as Bolsas de Valores e as empresas corretoras, as
Caixas de Assistência, as Associações e Organizações Sindicais, as
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Companhias de Seguros, e demais entidades ou empresas que possam, por
qualquer forma, esclarecer situações para a mesma fiscalização.'

Atualmente sob o comando da Lei n.° 8.021/90, que diz:

"Art. 8° - Iniciado o procedimento fiscal, a autoridade fiscal poderá solicitar
informações sobre operações realizadas pelo contribuinte em instituições
financeiras, inclusive extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta
hipótese, o disposto no art. 38 da Lei n.° 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único - As informações, que obedecerão às normas
regulamentares expedidas pelo Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento, deverão ser prestadas no prazo máximo de dez dias úteis
contados da data da solicitação, aplicando-se, no caso de descumprimento
desse prazo, a penalidade prevista no § 1 0 do art. 7°."

Os dispositivos legais acima citados, não declarados inconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal, dão respaldo ao procedimento da fiscalização. Por esta razão,
rejeita-se o argumento de que os documentos bancários foram obtidos de forma ilícita. O
sigilo bancário, face a farta legislação existente, não pode ser argüido com a finalidade de
negar informações ao fisco.

Assim, está afastada a pretensa quebra de sigilo bancário, pois há
permissão legal para que o Estado através de seus agentes fazendários, com fins públicos
(arrecadação de tributos), visando o bem comum, possa ter acesso aos dados protegidos,
originariamente, pelo sigilo bancário Ficam o Estado e seus agentes responsáveis, por outro
lado, pela manutenção do sigilo bancário e pela observância do sigilo fiscal.

Nesse sentido, leia-se a opinião de Bernardo Ribeiro de Moraes, contido no
Compêndio de Direito Tributário, Ed. Forense, 1a. edição, 1984, pág. 746:
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"O sigilo dessas informações, inclusive o sigilo bancário, não é absoluto.
Ninguém pode se eximir de prestar informações, no interesse público, para o
esclarecimento dos fatos essenciais e indispensáveis à aplicação da lei
tributária. O sigilo, em verdade, não é estabelecido para ocultar fatos, mas
sim, para revestir a revelação deles de um caráter de excepcionalidade.
Assim, compete à autoridade administrativa, ao fazer a intimação escrita,
conforme determina o Código Tributário Nacional, estar diante de processos
administrativos já instaurados, onde as respectivas informações sejam
indispensáveis."

Assim, o auto de infração, bem como a notificação de lançamento por
constituírem peças básicas na sistemática processual tributária, a lei estabeleceu requisitos
específicos para a sua lavratura e expedição, sendo que a sua lavratura tem por fim deixar
consignado a ocorrência de uma ou mais infrações à legislação tributária, seja para o fim de
apuração de um crédito fiscal, seja com o objetivo de neutralizar, no todo ou em parte, os
efeitos da compensação de prejuízos a que o contribuinte tenha direito, e a falta do
cumprimento de forma estabelecida em lei torna inexistente o ato, sejam os atos formais ou
solenes. Se houver vício na forma, o ato pode invalidar-se.

Ademais, diz o Processo Administrativo Fiscal - Decreto n.° 70.235/72:

"Art. 59 - São nulos:

I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - Os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com
preterição do direito de defesa."

Como se verifica do dispositivo legal, não ocorreu, no caso do presente
processo, a nulidade. O auto de infração e a decisão foram lavrado e proferido por
funcionários ocupantes de cargo no Ministério da Fazenda, que são as pessoas
competentes para lavrar e decidir sobre o lançamento. Igualmente, todos os atos e termos
foram lavrados por funcionários com competência para tal.
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Ora, a autoridade singular cumpriu todos preceitos estabelecidos na
legislação em vigor e o lançamento foi efetuado com base em dados reais sobre a
suplicante, conforme se constata nos autos, com perfeito embasamento legal e tipificação da
infração cometida. Como se vê, não procede a situação conflitante alegada pelo recorrente,
ou seja, não se verificam, por isso, os pressupostos exigidos que permitam a declaração de
nulidade do Auto de Infração.

Haveria possibilidade de se admitir a nulidade por falta de conteúdo ou
objeto, quando o lançamento que, embora tenha sido efetuado com atenção aos requisitos
de forma e às formalidades requeridas para a sua feitura, ainda assim, quer pela
insuficiência na descrição dos fatos, quer pela contradição entre seus elementos,
efetivamente não permitir ao sujeito passivo conhecer com nitidez a acusação que lhe é
imputada, ou seja, não restou provada a materialização da hipótese de incidência e/ou o
ilícito cometido. Entretanto, não é o caso em questão, já que a discussão se prende a
interpretação de normas legais.

Além disso, o Art. 60 do Decreto n.° 70.235/72, prevê que as
irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no art. 59 do mesmo
Decreto não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o
sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução
do litígio.

O estado não possui qualquer interesse subjetivo nas questões, também no
processo administrativo fiscal. Daí, os dois pressupostos basilares que o regulam: a
legalidade objetiva e a verdade material.
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Sob a legalidade objetiva, o lançamento do tributo é atividade vinculada, isto

é, obedece aos estritos ditames da legislação tributária, para que, assegurada sua adequada

aplicação, esta produza os efeitos colimados (artigos 3° e 142, parágrafo único do Código

Tributário Nacional).

Nessa linha, compete, inclusive, à autoridade administrativa, zelar pelo

cumprimento de formalidade essenciais, inerentes ao processo. Daí, a revisão do

lançamento por omissão de ato ou formalidade essencial, conforme preceitua o artigo 149,

IX da Lei n.° 5.172/66. Igualmente, o cancelamento de ofício de exigência infundada, contra

a qual o sujeito passivo não se opôs (artigo 21, parágrafo 1°, do Decreto n.° 70.235/72).

Sob a verdade material, citem-se: a revisão de lançamento quando deva ser

apreciado fato não conhecido ou não provado (artigo 149, VIII, da Lei n.° 5.172/66); as

diligências que a autoridade determinar, quando entendê-las necessárias ao deslinde da

questão (artigos 17 e 29 do Decreto n.° 70.235/72); a correção, de ofício, de inexatidões

materiais devidas a lapso manifesto (artigo 32, do Decreto n.° 70.235/72).

Como substrato dos pressupostos acima elencados, o amplo direito de

defesa é assegurado ao sujeito passivo, matéria, inclusive, incita no artigo 50, LV, da

Constituição Federal de 1988.

A lei não proíbe o ser humano de errar seria antinatural se o fizesse; apenas

comina sanções mais ou menos desagradáveis segundo os comportamentos e atitudes que

deseja inibir ou incentivar.

Todo erro ou equívoco deve ser reparado tanto quanto possível, da forma

menos injusta tanto para o fisco quanto para o contribuinte.
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Nesse contexto, passo ao exame da questão principal da lide.

Como consta do relatório a discussão de mérito do presente processo gira
em torno de omissão de rendimentos caracterizados por acréscimo patrimonial a
descoberto apurado, mensalmente, através de fluxo de caixa; por sinais exteriores de
riqueza; e por rendimentos recebidos de pessoas jurídicas e pessoas físicas constantes da
declaração de rendimentos apresentada no decorrer do curso da ação fiscal.

A bem da verdade é que o suplicante foi tributado diante da constatação
de omissão de rendimentos, pelo fato do fisco ter verificado, através do levantamento
mensal de origens e aplicações de recursos, que o mesmo apresentava "um acréscimo
patrimonial a descoberto", "saldo negativo mensal", ou seja, aplicava e/ou consumia mais
do que possuía de recursos com origem justificada. Como se vê, o fato que resta a ser
julgado é a omissão de rendimentos, apurado através do fluxo financeiro do suplicante.

Sobre este "acréscimo patrimonial a descoberto", "saldo negativo mensal"
cabe tecer algumas considerações. Sem dúvida, sempre que se apura de forma inequívoca
um acréscimo patrimonial a descoberto, na acepção do termo, é lícita a presunção de que tal
acréscimo foi construído com recursos não indicados na declaração de rendimentos do
contribuinte.

A situação patrimonial do contribuinte é medida em dois momentos distintos.
No início do período considerado e no seu final, pela apropriação dos valores constantes de
sua declaração de bens. O eventual acréscimo na situação patrimonial constatada na
posição do final do período em comparação da mesma situação no seu início é considerada
como acréscimo patrimonial. Para haver equilíbrio fiscal deve corresponder, tal acréscimo
(que leva em consideração os bens, direitos e obrigações do contribuinte) deve estar
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respaldado em receitas auferidas (tributadas, não tributadas ou tributadas exclusivamente
na fonte).

No caso em questão, a tributação não decorreu do comparativo entre as
situações patrimoniais do contribuinte ao final e início do período. Não pode se tratada,
portanto, como acréscimo patrimonial. Assim não há que se falar de acréscimo patrimonial a
descoberto.

Vistos esses fatos, cabe mencionar a definição do fato gerador da obrigação
tributária principal que é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua
ocorrência (art. 114 do CTN).

Esta situação é definida no art. 43 do CTN, como sendo a aquisição de
disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos de qualquer natureza, que
no caso em pauta é a omissão de rendimentos.

Ocorrendo o fato gerador, compete à autoridade administrativa constituir o
crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria
tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso,
propor a aplicação da penalidade cabível (CTN, art. 142).

Ainda, segundo o parágrafo único, deste artigo, a atividade administrativa do
lançamento é vinculada, ou seja, constitui procedimento vinculado à norma legal. Os
princípios da legalidade estrita e da tipicidade são fundamentais para delinear que a
exigência tributária se dê exclusivamente de acordo com a lei e os preceitos constitucionais.
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Assim, o imposto de renda somente pode ser exigido se efetivamente

ocorrer o fato gerador, ou, o lançamento será constituído quando se constatar que

concretamente houve a disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos de

qualquer natureza.

Desta forma, podemos concluir que o lançamento somente poderá ser

constituído a partir de fatos comprovadamente existentes, ou quando os esclarecimentos

prestados forem impugnados pelos lançadores com elemento seguro de prova ou indício

veemente de falsidade ou inexatidão.

Ora, se o fisco faz prova, através de demonstrativos de origens e aplicações

de recursos - fluxo financeiro, que o recorrente efetuou gastos além da disponibilidade de

recursos declarados, é evidente que houve omissão de rendimentos e esta omissão deverá

ser apurada no mês em que ocorreu o fato.

Diz a norma legal que rege o assunto:

"Lei n.° 7.713/88:

Artigo 1° - Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 10 de
janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou domiciliadas no Brasil,
serão tributados pelo Imposto de renda na forma da legislação vigente, com
as modificações introduzidas por esta Lei.

Artigo 2° - O Imposto de Renda das pessoas físicas será devido,
mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem
percebidos.

Artigo 3° - O Imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer
dedução, ressalvando o disposto nos artigos 9° a 14 desta Lei.

§ 1°. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho, ou
da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro,
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e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os
acréscimos patrimoniais correspondentes aos rendimentos declarados.

Lei n.° 8.134/90:
1

Art. 1° - A partir do exercício-financeiro de 1991, os rendimentos e ganhos
de capital percebidos por pessoas físicas residentes ou domiciliadas no
Brasil serão tributados pelo Imposto de Renda na forma da legislação
vigente, com as modificações introduzidas por esta Lei.

Art. 2° - O Imposto de Renda das pessoas físicas será devido à medida em
que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos, sem prejuízo do
ajuste estabelecido no artigo 11.

Art. 4° - Em relação aos rendimentos percebidos a partir de 1° de janeiro de
1991, o imposto de que trata o artigo 8° da Lei n.° 7.713, de 1988:

I - será calculado sobre os rendimentos efetivamente recebidos no mês.

Lei n.° 8.021/90:

Art. 6° - O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-
se-á arbitrando os rendimentos com base na renda presumida, mediante
utilização dos sinais exteriores de riqueza.

§ 1° - Considera-se sinal exterior de riqueza a realização de gastos
incompatíveis com a renda disponível do contribuinte.

§ 2° - Constitui renda disponível a receita auferida pelo contribuinte,
diminuída dos abatimentos e deduções admitidos pela legislação do Imposto
de Renda em vigor e do Imposto de Renda pago pelo contribuinte?

Como se depreende da legislação anteriormente citada o imposto de renda

das pessoas físicas será devido mensalmente, à medida que os rendimentos e ganhos de

capital forem percebidos. Assim, entendo que os rendimentos omitidos apurado,
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mensalmente, pela fiscalização, a partir de 01/01/89, está sujeita à tabela progressiva anual
(IN SRF n.° 46/97).

É evidente que o arbitramento da renda presumida cabe quando existe o
sinal exterior de riqueza caracterizado pelos gastos excedentes da renda disponível, e deve
ser quantificada em função destes.

Não comungo com a corrente de que os saldos positivos (disponibilidades)
apurados em um ano possam ser utilizados no ano seguinte, pura e simples, já que
entendimento pacífico nesta Câmara que o Imposto de Renda das pessoas físicas, a partir
de 01/01/89, será apurado, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de
capital forem percebidos, incluindo-se, quando comprovados pelo Fisco, a omissão de
rendimentos apurados através de planilhamento financeiro onde são considerados os
ingressos e dispêndios realizados pelo contribuinte. Entretanto, por inexistir a
obrigatoriedade de apresentação de declaração mensal de bens, incluindo dívidas e ônus
reais, o saldo de disponibilidade pode ser aproveitado no mês subsequente, desde que seja
dentro do mesmo ano-base.

Assim, somente poderá ser aproveitado, no ano subsequente, o saldo de
disponibilidade que constar na declaração do imposto de renda - declaração de bens,
devidamente lastreado em documentação hábil e idônea.

Da análise dos autos, tem-se, ainda, que parte da matéria lançada tem
suporte exclusivamente em cheques emitidos pelo suplicante, ou seja, foi considerando
como aplicação de recursos a soma dos valores dos cheques emitidos lançados em extratos
bancários cuja origem não tenha sido satisfatoriamente esclarecida, nem comprovada tratar-
se de importâncias já oferecidas à tributação ou que sejam não tributáveis ou tributadas
exclusivamente na fonte.
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O lançamento de crédito tributário baseado exclusivamente em cheques
emitidos, depósitos bancários e/ou de extratos bancários, sempre teve sérias restrições, seja
na esfera administrativa, seja no judiciário.

O próprio legislador ordinário, através do inciso VII do artigo 9° do Decreto-
lei n.° 2.471/88, determinou o cancelamento de débitos tributários constituídos
exclusivamente com base em depósitos bancários não comprovados.

O Poder Executivo, na Exposição de Motivos para esse dispositivo assim se
manifestou:

"A medida preconizada no art. 90 do projeto pretende concretizar o princípio
constitucional da colaboração e harmonia dos Poderes, contribuindo,
outrossim, para o desafogo do Poder Judiciário, ao determinar o
cancelamento dos processos administrativos e das correspondentes
execuções fiscais em hipótese que, à luz da reiterada Jurisprudência do
Colendo Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Federal de Recursos, não
são passíveis da menor perspectiva de êxito, o que S.M.J., evita dispêndio
de recursos do Tesouro Nacional, à conta de custas processuais e do ônus
de sucumbência."

A propósito, é de se destacar o voto condutor do Acórdão n.° 101-86.129, de
22/02/94, de lavra da ilustre Conselheira Mariam Seif, merecendo destaque os seguintes
excertos:

"Como se vê dos autos, dois dos exercícios objeto da autuação (1988 e
1989) estão alcançados pelo cancelamento estabelecido no mencionado
dispositivo legal, e o terceiro, isto é, 1990, refere-se a período-base (1989)
no qual enexistia autorização legal para arbitrar-se o imposto de renda com
base em depósito bancário, uma vez que tal autorização só veio a ser
restabelecida em abril de 1990, com o advento da Lei n.° 8.021/90.
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1 Nem se argumente que o cancelamento só alcançou os débitos cujos
lançamentos tenham ocorrido até setembro de 1988, data da edição do
Decreto-lei n.° 2.471/88, pois tanto a doutrina como a jurisprudência são
uníssonas no entendimento de que o lançamento tributário é de natureza
declaratório: NÃO CRIA DIREITO. Assim seus efeitos retroagem à data do
fato gerador."

Por sua vez, do Acórdão da CSRF n.° 01-1.898, de 21 de agosto de 1995,
que analisa a matéria, tendo por Relator o ilustre Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves
Nunes, merece destaque o seguinte trecho, a seguir transcrito:

'Por todo o exposto, conclui-se que o legislador, apesar da redação dada ao
art. 90 e seu inciso VII, que gerou interpretações contraditórias, não deixou
de atingir os objetivos a que se propusera.

Daí, ter razão o sujeito passivo quando afirmou no final de suas contra-
razões que lei ao determinar o arquivamento dos processos administrativos
em andamento, contém implícita uma determinação de não abrir novos
processos sobre a mesma matéria.

Pelo menos, enquanto o legislador não autorizasse o arbitramento de
rendimentos com base na renda presumida mediante utilização de depósitos
bancários, o que somente veio a acontecer com o advento da Lei n.°
8.021/90, nas condições nela previstas.

A edição desta lei veio confirmar o entendimento de que não havia previsão
legal que justificasse a incidência do imposto de renda com base em
arbitramento de rendimentos sobre os valores de extratos e de
comprovantes bancários, exclusivamente.

Por isso, mandou cancelar os débitos, lançados ou não.

Em síntese: Estão cancelados, pelo artigo 9 0, inciso VII, do Decreto-lei n.°
2.471/88, os débitos de imposto de renda que tenham por base a renda
presumida através de arbitramento sobre os valores de extratos ou de
comprovantes bancários, exclusivamente:
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Do Acórdão da CSRF n.° 01-1.911, de 06 de novembro de 1995, que analisa
a matéria, tendo por Relator o ilustre Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes, merece
destaque o seguinte trecho, a seguir transcrito:

"Abra-se parêntese para realçar que a vontade do legislador era por cobro a
pretensões fiscais que não tinham a menor chance de sucesso, dentre elas
as arbitradas com base exclusivamente em valores de extratos ou de
comprovantes de débitos bancários; evitar dispêndio de recursos do tesouro
Nacional, à conta de custas processuais e do ônus da sucumbência; e
colaboração e harmonia dos Poderes, contribuindo, também, para o
desafogo do Poder Judiciário.

Resta saber, à luz das regras de interpretação da lei, se alcançou o seu
objetivo, ou seja, se essa é a vontade da lei.

É verdade que a lei tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do
crédito tributário deve ser interpretada literalmente (CTN., art. 111, inciso I).

Mas é ledo engano supor que, por isso, estejam afastadas as demais regras
de hermenêutica e aplicação do direito, dentre as quais a interpretação
teleológica.

É preciso ter em vista os fins sociais a que a lei se destina (Lei de Introdução
ao Código Civil, art. 5°). E não se esquecer, tampouco, que ela deve ser
interpretada dentro da sistemática em que se insere, com destaque para as
normas constitucionais.

Fechando parêntese, e voltando ao pensamento interrompido, o ilustre
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA alertou, com muita propriedade, para o fato
de que subjacente em todo crédito tributário está a obrigação tributária que
lhe dá suporte e razão de existência.

O crédito tributário tem lugar com o lançamento, tornando exigível o débito
do contribuinte conseqüente da materialização da hipótese em abstrato
prevista na lei tributária.

De modo que, a prevalecer o entendimento de que apenas os débitos
objetos de cobrança e, portanto, de lançamento estariam alcançados pelo
cancelamento, a finalidade da lei estaria profundamente comprometida pelos
absurdos que geraria, como exemplifica o voto vencedor. E o que é pior,
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configurando uma interpretação contrária ao princípio da isonomia
estabelecido no inciso II do art. 150, da Constituição Federal de 1988, como
limitação do poder de tributar, assim expresso:

"Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (grifei).

I - omissis

II - Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação
profissional ou função por eles exercida, independentemente da
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;"

Haveria tratamento desigual entre iguais, na medida em que contribuintes na
mesma situação tivessem tratamentos antagônicos em função da época do
lançamento. Quem fosse alvo de lançamento anterior ao referido decreto-lei,
teria o seu débito cancelado; quem sofresse lançamento após esse
mandamento legal, não"

Nem se poderia afirmar de que o lançamento no caso concreto não se

baseara exclusivamente em extratos bancários (emissão de cheques, depósitos bancários),

posto que não foi trazida aos autos nenhuma prova, ou sequer fortes indícios, de que o

contribuinte realizara operações cujos resultados omitira ao fisco, depositados em sua conta

corrente bancária. Tudo não passou de presunção. E de presunção não autorizada por lei.

De qualquer sorte, afigura-se inegável que o arbitramento da base de cálculo

do tributo, no caso em pauta, tomou exclusivamente como objeto de apuração os cheques

emitidos constantes dos extratos bancários como renda consumida. Ora, tal procedimento

que já não encontrava respaldo na jurisprudência do Egrégio Tribunal Federal de Recursos,

foi definitivamente afastado pelo Decreto-lei n.° 2.471/88.

Verifica-se, pois, que depósitos bancários, emissão de cheques, aplicações

financeiras, etc., constantes de extratos de contas bancárias, podem, eventualmente, estar
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sugerindo possível existência de sinais de riqueza não coincidente com a renda oferecida à
tributação. Isto quer dizer que embora estes valores constantes dos extratos bancários
depósitos bancários possam refletir sinais exteriores de riqueza, não caracterizam, por si só,
rendimentos tributáveis.

Embora os elementos colhidos pela fiscalização em confronto com os
constantes das declarações respectivas, autorizem a conclusão de que, na espécie, possa
ter ocorrido ocultação de rendimentos percebidos pelo autuado. O método de apuração, no
entanto, baseado apenas em extratos bancários (depósitos/cheques emitidos), não oferece
adequação técnica e consistência material de ordem a afastar a conjectura de simples
presunção, com vista à identificação e quantificação do fato gerador, em particular, embora
possam induzir omissão de receitas, aumento patrimonial ou sinal exterior de riqueza, no
entanto, não são em si mesmo, exigíveis em hipótese de incidência, para efeito de imposto
de renda, particularmente em se tratando de rendimento com vista à "acréscimo patrimonial
a descoberto", quando o fato gerador deve oferecer consistência suficiente em ordem à
afastar a conjectura ou a simples presunção, para segurança do contribuinte e observância
dos princípios de legalidade e da tipicidade.

A fiscalização deve, em casos como o presente, aprofundar suas
investigações, procurando demonstrar o efetivo aumento de patrimônio e/ou consumo do
contribuinte, através de outros sinais exteriores de riqueza, a exemplo do levantamento
adequado dos gastos efetuados através dos cheques emitidos, identificando e qualificando
estes gastos, a exemplo de quem recebeu o cheque, valor do cheque, tipo de gasto, cópia
do cheque, etc. Não basta que o contribuinte não esclareça convenientemente a origem dos
depósitos ou dos cheques emitidos. Embora tal fato possa ser um valioso indício de omissão
de receita, não é suficiente por si mesmo para amparar o lançamento, tendo em vista o
disposto na lei.
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Nenhuma outra diligência foi realizada no sentido de corroborar o trabalho
fiscal no que tange aos cheques emitidos. Mesmo assim o fisco resolveu lavrar o
lançamento, tendo como suporte os extratos bancários. Vê-se que realmente o lançamento
do crédito tributário está lastreado somente em presunção. E ela é inaceitável neste caso.

Os depósitos bancários e/ou cheques emitidos, como fato isolado, não
autorizam o lançamento do imposto de renda, pois não configura o fato gerador desse
imposto. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou
jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza conforme esta previsto no art. 43 do
Código Tributário Nacional.

O lançamento do imposto de renda realizado com base em simples extratos
bancários, sem a demonstração de que o movimento bancário deu origem a uma
disponibilidade econômica, e por conseguinte, a um enriquecimento do contribuinte, o qual
deveria ser tributado e não foi, não pode prosperar.

Como é cediço, e tal fato já foi exaustivamente demonstrado, os extratos
bancários só se prestam a autorizar uma investigação profunda sobre a pessoa física ou
jurídica, com o escopo de associar o movimento bancário a um aumento de patrimônio, a um
consumo, a uma riqueza nova; enfim à uma disponibilidade financeira tributável.

É óbvio que qualquer levantamento fiscal realizado a partir de informações
constantes nos extratos bancários, concluirá pela existência de inúmeros depósitos, cujas
origens imprescindem de uma averiguação mais minudente por parte da fiscalização, para
embasarem a instauração do procedimento fiscal e o lançamento do tributo correspondente,
o que não ocorreu no caso vertente.
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Resta examinar a licitude da aplicação do artigo 6° da Lei n.° 8.021, de
12104/90, ao caso sob julgamento.

Inicialmente se faz necessário ressaltar que a Câmara Superior de Recursos
Fiscais já se pronunciou, através do Acórdão n° CSRF/01-1.911, de 06 de novembro de
1995, que artigo 6° da Lei n° 8.021/90, só se aplica a fatos geradores ocorridos a partir do
ano-base de 1991, merecendo destaque os seguintes excertos:

Portanto, a referida lei (Lei n° 8.021/90), que fundamenta o lançamento do
imposto exigido e questionado, por força do dispositivo constitucional e da lei
complementar, somente passou a Ter eficácia, para efeito de majoração do
tributo, no exercício financeiro da União iniciado em 1° de janeiro de 1991,
alcançando o exercício social das empresas principiado nessa data. Em
outras palavras, alcançado os fatos geradores ocorridos a partir de
01/01/91, nos termos do artigo 144 do Código Tributário Nacional.

Em resumo:

A lei tributária que torna mais gravosa a tributação somente entra em vigor e
tem eficácia, a partir do exercício financeiro seguinte àquele em que for
publicada. O parágrafo 5° do art. 6° da Lei n° 8.021, de 12/04/90 (D. O de
13/04/90), por ensejar aumento de imposto, não tem aplicação ao ano-base
de 1990."

Diz a Lei n.°	 8.021/90:

"Art. 6° - O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-
se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante
utilização dos sinais exteriores de riqueza.

Parágrafo 1° - Considera-se sinal exterior de riqueza a realização de gastos
incompatíveis com a renda disponível do contribuinte.
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Parágrafo 5° - O arbitramento poderá ser efetuado com base em depósitos
ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o
contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

Parágrafo 6° - Qualquer que seja a modalidade escolhida para o
arbitramento, será sempre levada a efeito aquela que mais favorecer o
contribuinte?

Da norma supra, pode-se concluir o seguinte:

- que não há qualquer dúvida quanto à possibilidade de arbitrar-se o
rendimento em procedimento de ofício, desde que o arbitramento se dê com base na renda
presumida, mediante a realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do
contribuinte. É óbvio, pois, que tal procedimento permite caracterizar a disponibilidade
económica uma vez que, para o contribuinte deixar margem a evidentes sinais exteriores de
riqueza é porque houve renda auferida e consumida, passível, portanto, de tributação por
constituir fato gerador de imposto de renda nos termos do art. 43 do CTN;

- que para o arbitramento levado a efeito com base em depósitos bancários,
nos termos do parágrafo 5°, é imprescindível que seja realizado também com base na
demonstração de gastos realizados, em relação a cada crédito em conta corrente. Pois a
essa conclusão se chega visto que o disposto no parágrafo 5° não é um ordenamento
jurídico isolado mas parte integrante do artigo 6° e a ele vinculado, o que necessariamente
levaria a autoridade fiscal a realizar o rastreamento dos cheques levados a débito para
comprovar que os créditos imediatamente anteriores caracterizassem, sem qualquer dúvida,
renda consumida e passível de tributação;

- que se o arbitramento levado a efeito fosse apenas com base em valores
de depósitos bancários e/ou cheques emitidos, sem a comprovação efetiva de renda
consumida, estar-se-ia voltando à situação anterior, a qual foi amplamente rechaçada pelo
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Poder Judiciário, levando o legislador ordinário a determinar o cancelamento dos débitos

assim constituídos (Decreto-lei n.° 2.471/88).

Enfim pode-se concluir que depósitos bancários e/ou emissão de cheques

podem se constituir em valiosos indícios mas não prova de omissão de rendimentos e não

caracterizam, por si só, disponibilidade econômica de renda e proventos, nem podem ser

tomados como valores representativos de acréscimos patrimoniais. Para amparar o

lançamento, mister que se estabeleça um nexo causal entre os depósitos e o rendimento

omitido.

Ainda sobre a matéria, há de se destacar a jurisprudência formada na

Egrégia Segunda Câmara deste Conselho, conforme Acórdãos 102-29.685 e 102-29.883,

dando-se destaque aos Acórdãos 102-28.526 e 102-29.693, dos quais transcrevo as

ementas, respectivamente:

"IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - O
artigo 6° da Lei n.° 8.021/90 autoriza o arbitramento dos rendimentos com
base em depósitos bancários ou aplicações realizadas junto a instituições
financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos
utilizados nessas operações, e o Fisco demonstrar indícios de sinais
exteriores de riqueza, caracterizada pela realização de gastos incompatíveis
com a renda disponível do contribuinte."

No voto condutor do Acórdão n.° 102-28.526, o insigne relator, Conselheiro
Kazuki Shiobara, assim concluiu sua argumentação:

"Verifica-se, pois, que a própria lei veio definir que o montante dos depósitos
bancários ou aplicações junto a instituições financeiras, quando o
contribuinte não consegue provar a origem dos recursos utilizados nessas
operações, podem servir como medida ou quantificação para arbitramento
da renda presumida e para que haja renda presumida, o Fisco deve mostrar,
de forma inequívoca, que o contribuinte revela sinais exteriores de riqueza.
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No presente processo, não ficou demonstrado qualquer sinal exterior de
riqueza do contribuinte, pela autoridade lançadora. Não procede a afirmação
contida na decisão recorrida de que o arbitramento foi feito com base na
renda presumida mediante a utilização dos sinais exteriores de riqueza, no
caso, os excessos de créditos bancários sem a devida cobertura dos
recursos declarados visto que o parágrafo 10 do artigo 6° da Lei n.° 8.021/90
define com meridiana clareza que "considera-se sinal exterior de riqueza a
realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte".

Restando incomprovado indicio de sinal exterior de riqueza, caracterizado
por realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do
contribuinte, não há como manter o arbitramento com base em depósitos e
aplicações financeiras, cuja origem não foi comprovada pelo contribuinte.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário
interposto."

Assim, é entendimento pacífico nesta Câmara que no arbitramento, em
procedimento de ofício, efetuado com base em depósito bancário, nos termos do parágrafo
5° do artigo 6° da Lei n.° 8.021, de 12/04/90, é imprescindível que seja comprovada a
utilização dos valores depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de
riqueza, visto que, por si só, depósitos bancários não constituem fato gerador do imposto de
renda pois não caracterizam disponibilidade econômica de renda e proventos. O
Lançamento assim constituído só é admissivel quando ficar comprovado o nexo causal entre
os depósito e o fato que represente omissão de rendimento.

Assim, entendo que deve ser excluído da tributação o item n.° 05 do Auto
de Infração (Sinais exteriores de riqueza), já que a inclusão, pura e simples, dos somatórios
dos cheques emitidos no "fluxo de caixa" como dispêndio, foi a causa da tributação.

No que diz respeito à declaração do exercício de 1996, o suplicante não
possui razão alguma. Admitiu ter entregue a declaração em branco para não sofrer a
aplicação de multa por falta de declaração. Portanto, estava, à época do início da ação
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fiscal, sujeito às sanções legais, pois, nos termos do art. 138, e parágrafo único do CTN,
somente não ficaria sujeito à aplicação da multa caso houvesse feito a denúncia
espontânea, com os pagamentos respectivos, antes do início de qualquer procedimento da
fiscalização.

Também não procede o argumento que a fiscalização aplicou ilegalmente as
multas de lançamento de oficio.

Ora, os atos que formalizam o início do procedimento fiscal encontram-se
elencados no artigo 7° do Decreto n.° 70.235/72. Em sintonia com o disposto no artigo 138,
parágrafo único do CTN, esses atos têm o condão de excluir a espontaneidade do sujeito
passivo e de todos os demais envolvidos nas infrações que vierem a ser verificadas.

Em outras palavras, deflagrada a ação fiscal, qualquer providência do sujeito
passivo, ou de terceiros relacionados com o ato, no sentido de repararem a falta cometida
não exclui suas responsabilidades, sujeitando-os às penalidades próprias dos
procedimentos de ofício. Além disso, o ato inaugural obsta qualquer retificação, por
iniciativa do contribuinte e torna ineficaz consulta formulada sobre a matéria alcançada pela
fiscalização.

Ressalte-se, com efeito, que o emprego da alternativa "ou" na redação dada
pelo legislador ao artigo 138, do CTN, denota que não apenas a medida de fiscalização tem
o condão de constituir-se em marco inicial da ação fiscal, mas, também, consoante reza o
mencionado dispositivo legal, "qualquer procedimento administrativo" relacionado com a
infração é fato deflagrador do processo administrativo tributário e da conseqüente exclusão
de espontaneidade do sujeito passivo pelo prazo de 60 dias, prorrogável sucessivamente
com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, na forma do
parágrafo 2°, do art. 7°, do Dec. N.° 70.235/72.
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O entendimento aqui esposado é doutrina consagrada, conforme ensina o

mestre FÁBIO FANUCCHI em Prática de Direito Tributário", pág. 220:

"O processo contencioso administrativo terá início por uma das seguintes
formas:

1. pedido de esclarecimentos sobre situação jurídico-tributária do sujeito
passivo, através de intimação a esse;

2. representação ou denúncia de agente fiscal ou terceiro, a respeito de
circunstâncias capazes de conduzir o sujeito passivo à assunção de
responsabilidades tributárias;

3 - autodenúncia do sujeito passivo sobre sua situação irregular perante a
legislação tributária;

4. inconformismo expressamente manifestado pelo sujeito passivo,
insurgindo-se ele contra lançamento efetuado.

,

A representação e a denúncia produzirão os mesmos efeitos da intimação
para esclarecimentos, sendo peças iniciais do processo que irá se estender

, até a solução final, através de uma decisão que as julguem procedentes ou
improcedentes, com os efeitos naturais que possam produzir tais
conclusões."

No mesmo sentido, transcrevo comentário de A.A. CONTREIRAS DE

CARVALHO em "Processo Administrativo Tributário", 2° Edição, págs. 88/89 e 90, tratando

de Atos e Termos Processuais:

"Mas é dos atos processuais que cogitamos, nestes comentários. São atos
processuais os que se realizam conforme as regras do processo, visando,,

	

	 dar existência à relação jurídico-processual. Também participa dessa
natureza o que se pratica à parte, mas em razão de outro processo, do qual

,	 depende. No processo administrativo tributário, integram essa categoria,
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entre outros: a) o auto de infração; b) a representação; c) a intimação e d) a
notificação. ....

Mas, retomando a nossa referência aos atos processuais, é de assinalar
que, se o auto de infração é peça que deve ser lavrada, privativamente, por
agentes fiscais, em fiscalização externa, já no que concerne às faltas
apuradas em serviço interno da Repartição fiscal, a peça que as documenta
é a representação. Note-se que esta, como aquele, é peça básica do
processo fiscal ...".

Portanto, o Auto de Infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros
requisitos formais, a penalidade aplicável, a sua ausência implicará na invalidada do

lançamento. Assim, a falta ou insuficiência de recolhimento do imposto dá causa a
lançamento de ofício, para exigi-lo com acréscimos e penalidades legais. Desta forma, é

perfeitamente válida a aplicação da penalidade prevista no inciso 1, do artigo 4° da Lei n°
8.218/91, reduzida na forma prevista no art. 44, I, da Lei n° 9.430/96.

Finalmente, no presente caso, são oportunas algumas considerações a
propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito Tributário:

"Ensina FRANCISCO FERRARA, in "Ensaio Sobre a Teoria de Interpretação
das Leis" - Studiu, Coimbra, 1978,  3' Ed. pag 26:

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar
em outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir
o sentido que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias
significações que estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e
decisiva."

Ensina, ainda, que 'Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem
comportar, e em regra comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos
têm, sob este ponto de vista, a mesma legitimidade. Um deles representará
a significação natural, imediata, espontânea dos dizeres legais; outro uma
significação artificiosa ou reservada. Um deles encontrará no teor verbal da
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lei uma expressão perfeitamente adequada; outro uma notação vaga, tosca,
infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro do texto legal;
outro só lá se agüenta com certo mal estar.'

CARLOS WOCIMILIANO, em sua obra 'HERMENÊUTICA APLICAÇÃO DO
DIREITO", Forense, 1981, 9' ed. pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno,
suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e
adequado à espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável,
sem efeito. Portanto, dentro da letra expressa, procura-se a interpretação
que conduza a melhor conseqüência para a coletividade.

Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de resulta
eficiente a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito,
inócua, ou este juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça
flagrante, incoerências do legislador, contradição consigo mesmo,
impossibilidades ou absurdos, deve-se presumir que foram usadas
expressões impróprias, inadequadas, e buscar um sentido eqüitativo, lógico
e acorde com o sentido geral e o bem presente e futura da comunidade.'

Assim, interpretar não significa desobedecer ao mandamento legal, mas,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só de forma a tomá-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tomar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.
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Por isso mesmo, as ações praticadas pelos contribuintes para ocultar sua
real intenção, e assim se beneficiar indevidamente do tratamento diferenciado, deve merecer
a ação saneadora contrária, por parte da autoridade administrativa fiscal, em defesa até dos
legítimos beneficiários daquele tratamento. Dessa forma, não podia e não pode o fisco
permanecer inerte diante de procedimentos dos contribuintes cujos objetivos são
exclusivamente o de ocultar ou impedir o surgimento das obrigações tributárias definidas em
lei. Detectado esse procedimento irregular, como no presente caso, compete ao fisco
proceder como o fez: apurar a omissão de receitas e calcular o imposto devido.

No Direito Privado, se a simulação prejudica um terceiro, o ato toma-se
anulável. O Estado é sempre um terceiro interessado nas relações entre particulares que
envolvem recolhimento de tributos; por conseguinte, poderia provocar a anulação destes
atos. Entretanto, a legislação tributária preferiu recompor a situação e cobrar o imposto
devido.

Assim, as simulações que envolvem tributos não são tratadas no Direito
Tributário como seriam no Direito Privado. Neste último, a conseqüência é a anulabilidade
do ato praticado: e no Direito tributário é o lançamento ex-offício do imposto, que o
verdadeiro ato geraria, acrescido das penalidades cabíveis.

A Fazenda Nacional, representante legítimo da União, tem o poder de impor
normas que visem a impedir a manipulação de bens ou valores que repercutam
negativamente nos resultados da cobrança de tributos.

E, como no direito processual brasileiro, para provar-se um fato, são
admissíveis todos os meios legais, inclusive os moralmente legítimos ainda que não
especificados na lei adjetiva, sendo livre a convicção do julgador, firmo a minha convicção
que estão corretos, tanto o procedimento fiscal como a decisão recorrida, no que se refere a
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omissão de rendimentos reconhecidos através da declaração de imposto de renda
retificadora, já sob procedimento fiscal, bem como a omissão de rendimentos apurados
através do fluxo de caixa, caracterizados como acréscimo patrimonial a descoberto no auto
de infração.

À vista do exposto e por ser de justiça meu voto é no sentido de rejeitar a
preliminar de nulidade do procedimento fiscal, e, no mérito, dar provimento parcial ao
recurso para excluir da exigência tributária as importâncias lançadas no item 05 do Auto de
Infração (Sinais Exteriores de Riqueza).

Sala das Sessões - DF, em 11 de maio de 1999

L251,17( (A1(11r7
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